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Editorial 

 

O volume segundo, número um do ano de 2011 da Revista Eletrônica 

Direito, Justiça e Cidadania, pretende compartilhar com a comunidade acadêmica, 

uma coletânea de textos que apresenta uma análise científica de variados temas 

atuais da sociedade contemporânea. Dentre eles, destaca-se: A Genealogia do 

Poder em Foucault; A Ação Popular como Instrumento de Defesa do Meio 

Ambiente Natural; O Novo Modelo Familiar a Luz dos Direitos Fundamentais da 

Criança; e Homens e Mulheres - A Isonomia Conquistada, artigos estes 

elaborados pelo corpo docente da Fac São Roque e Faculdade Marechal Rondon. 

O periódico apresenta também artigos elaborados pelo corpo discente sob 

a orientação de professores, são eles: Aspectos Jurídicos do Direito Ambiental e a 

Responsabilidade Civil por Danos Ambientais; A Responsabilidade nos 

Transportes Aéreos de Passageiros no Brasil; Da Cessação do Contrato de 

Trabalho; Usucapião de Bens Imóveis; Dos Direitos do Nascituro; Núcleo Familiar: 

Aspectos do Poder Familiar em Face ao Interesse da Criança e do Adolescente; 

O Impeachment; O Registro de Preços no Procedimento Licitatório Brasileiro; A 

Eutanásia e o Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana; e Alguns 

Aspectos Acerca do ISSQN - Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza. 

Em seguida temos um ensaio, Comentários ao Projeto de Lei nº 281/2005 

– Empresa Cidadã, escrito pela Profa. MSc Maria Bernadete Miranda. 

No primeiro texto dos trabalhos do corpo docente, o Prof. Ms. Fabio 

Marques Ferreira Santos apresenta um estudo realizado com o objetivo de 

conhecer o significado da Genealogia do Poder em Foucault, compreendendo a 

verdade como um fato histórico e a construção do homem do ponto de vista ético 

e estético.  

O segundo artigo apresenta A Ação Popular como Instrumento de Defesa 

do Meio Ambiente Natural, pesquisa realizada pelo Prof. Esp. Fernando Silveira 

Melo Plentz Miranda, aduzindo sobre os conceitos de aplicabilidade da ação 

popular, como forma de exercício da cidadania, objetivando a defesa do meio 

ambiente natural. 
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Na seqüência a Profa. Ms. Iriana Maira Munhoz apresenta um estudo sobre 

O Novo Modelo Familiar a Luz dos Direitos Fundamentais da Criança, cujo 

objetivo é refletir sobre a possibilidade legal de casais homoafetivos virem a 

adotar uma criança ou um adolescente.  

Para concluir a série de artigos do corpo docente a Profa. MSc. Maria 

Bernadete Miranda apresenta Homens e Mulheres - A Isonomia Conquistada 

abordando um estudo sobre a evolução histórica da situação jurídica e social da 

mulher na legislação brasileira, especificamente no que tange a isonomia 

conquistada entre homens e mulheres de que trata a Constituição Federal de 

1988 e o Código Civil de 2002. 

Em seguida temos os artigos elaborados pelo corpo discente sob a 

orientação de professores da Fac São Roque.  

O primeiro artigo do corpo discente foi elaborado pelo aluno Carlos Roque 

Dalla Dea sob a orientação do Prof. Fernando Silveira Melo Plentz Miranda com o 

tema Aspectos Jurídicos do Direito Ambiental e a Responsabilidade Civil por 

Danos Ambientais, teve como meta a análise da responsabilidade civil em matéria 

ambiental, principalmente sob o aspecto moral da coletividade, que é modalidade 

de reparação civil consagrada em lei, descrevendo sobre a responsabilidade civil 

em si e sobre a responsabilidade civil em matéria ambiental. 

No segundo artigo a aluna Cíntia de Souza sob a orientação do Prof. 

Fernando Silveira Melo Plentz Miranda apresenta A Responsabilidade nos 

Transportes Aéreos de Passageiros no Brasil, dizendo sobre a responsabilidade 

do transportador aéreo de passageiros no Brasil, em relação ao Código Civil e ao 

Código de Defesa do Consumidor, em vários de seus aspectos particulares que 

são de grande importância não apenas para a sociedade, mas também para todo 

ordenamento jurídico. 

Na seqüência Douglas Yuiti Stephano orientado pelo Prof. Guilherme Luiz 

M. R. Gonçalves, aborda Da Cessação do Contrato de Trabalho, cujo objetivo foi 

apresentar as principais características da cessação do contrato de trabalho, 

dissertando sobre as formas e modalidades do termino da relação jurídico-

empregatícia. 

O quarto artigo foi elaborado por Fabio Monteiro Pinheiro sob a orientação 

do Prof. Guilherme Luiz M. R. Gonçalves, com o tema Usucapião de Bens 
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Imóveis. Nessa pesquisa o aluno traz as condições objetivas da usucapião de 

bens imóveis mostrando que é uma maneira de se regularizar a situação de 

propriedades que não possuem o devido registro imobiliário. Salienta em seu 

trabalho que para se usar a usucapião com eficiência, se faz necessário o real 

conhecimento de suas espécies, bem como de seus requisitos, para que assim se 

aplique o tipo adequado a cada situação e a cada propriedade. 

Em seguida a aluna Juliana Simão Da Silva através da orientação do Prof. 

Fernando Silveira Melo Plentz Miranda apresenta Dos Direitos do Nascituro. Na 

pesquisa relata uma breve consideração a respeito dos direitos do nascituro, 

analisando as principais teorias sobre o início da personalidade civil, abordando 

inclusive os direitos do nascituro perante a Constituição Federal. A aluna destaca 

também em seu trabalho a explanação de alguns direitos resguardados ao 

nascituro. 

O sexto artigo é apresentado pela aluna Keith Diana da Silva sob a 

orientação do Prof. Fernando Silveira Melo Plentz Miranda, com o tema Núcleo 

Familiar: Aspectos do Poder Familiar em Face ao Interesse da Criança e do 

Adolescente. Inicia a pesquisa com um estudo sobre o poder familiar em face ao 

interesse das crianças e dos adolescentes mediante uma linha cronológica desde 

os tempos remotos até a atualidade, sem, contudo exaurir o tema. Explica que a 

expressão “poder familiar” é nova, e corresponde ao antigo “pátrio poder”, termo 

que remonta ao direito romano: ‘pater potestas’ – direito absoluto e ilimitado 

conferido ao chefe da organização familiar sobre a pessoa dos filhos. Salienta que 

quando falamos em poder familiar atualmente nos vem à mente o dever, de os 

pais, em direito de igualdade proporcionar aos filhos os meios necessários para 

desenvolvimento junto à sociedade, lembrando que, este visa sempre uma 

proteção integral às crianças e aos adolescentes, seres que merecem proteção 

ante sua vulnerabilidade junto à sociedade.  

No sétimo artigo o Prof. Guilherme Luiz Medeiros orientou o aluno Mauricio 

Silva de Góes que abordou o tema O Impeachment, tendo por objetivo discorrer 

sobre o instituto jurídico do impeachment, mostrando através deste a sua origem, 

evolução e aplicação no sistema pátrio vigente. 
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O trabalho mostrou também a comparação com outros sistemas jurídicos 

internacionais onde o impeachment teve a sua origem, ou seja, o sistema Norte 

Americano, Inglês, Argentino, Francês e Italiano. 

Relata o aluno que no Brasil o processo político durou por cerca de oito 

meses, de 26 de março a 29 de dezembro de 1992, contra o até então Presidente 

da Republica Federativa do Brasil Fernando Collor de Melo sendo o primeiro 

presidente a sofrer o processo de impeachment no país. 

Afirma ainda na sua pesquisa que o impeachment pode ocorrer na esfera 

nacional, estadual desde que gerenciados pelo poder Legislativo. Quanto a 

natureza de referido instituto há muitas controvérsias, mas atualmente a teoria 

predominante é a da corrente política. 

O oitavo artigo trata sobre O Registro de Preços no Procedimento 

Licitatório Brasileiro, foi elaborado pelo aluno Odair José de Oliveira, mais uma 

vez com a orientação do Prof. Guilherme Luiz Medeiros Rodrigues Gonçalves. A 

pesquisa aborda o procedimento licitatório com enfoque no registro de preços. 

Versa sobre o conceito de licitação na visão de diversos doutrinadores, 

apresenta comentários sobre os aspectos históricos e mostra que bem antes da 

Lei atual de licitações o legislador já se preocupava com o tema.  

Em seguida a aluna Patrícia Barbosa Campos orientada pelo Prof. 

Guilherme Luiz Medeiros escreve sobre A Eutanásia e o Princípio Constitucional 

da Dignidade da Pessoa Humana. Inicia seu trabalho dizendo que o Direito surgiu 

para regular o convívio dos seres humanos em sociedade. As relações advindas 

do convívio em sociedade, bem como a proteção da pessoa humana, são os 

objetos principais de todo o ordenamento jurídico, sendo a vida tutelada e 

protegida em todas as suas esferas jurídicas. 

Prossegue afirmando que a vida é o bem mais precioso de toda a 

sociedade, e que sem ela, os valores morais, éticos, religiosos e tudo o que 

conhecemos não existiria, pois o próprio ser humano estaria extinto. Em seguida 

apresenta algumas interrogações: Sendo a vida a razão de ser de toda a 

sociedade, esta pode decidir sobre os desígnios de uma existência doente, 

agonizante e sofrida? O direito de morrer é merecedor da mesma tutela que o 

direito de viver? O direito à vida possui equivalência ao direito à morte? 
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Enfim, o presente trabalho aborda um tema complexo e arraigado de 

problemas de ordem moral, religiosa e social, qual seja a Eutanásia. Essas e 

outras questões foram abordadas, de modo a interpretar o entendimento de 

posições favoráveis e contrárias. 

O aluno Vinícius Bellini Russo sob a orientação do Prof. Rogério Morina 

Vaz escreve sobre Alguns Aspectos Acerca do ISSQN- Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza, tendo como fim precípuo demonstrar aspectos gerais a cerca 

o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, o qual tem sua 

doutrina calcada no Direito Tributário, bem assim, os tipos de serviços 

desenvolvidos para que haja a incidência deste tributo. O ISSQN é de 

competência Municipal e complementa os recursos próprios da municipalidade, 

através dos serviços realizados dentro ou fora de suas limitações territoriais.  

Após os artigos do corpo discente a Profa. Maria Bernadete Miranda nos 

apresenta o texto intitulado “Comentários ao Projeto de Lei nº 281/2005 – 

Empresa Cidadã”. Trata-se de um ensaio onde a autora expõe idéias, criticas e 

reflexões éticas a respeito do tema. Conclui o texto apresentando o seu ponto de 

vista pessoal. 

A coletânea apresenta artigos, ensaios, e os resultados das pesquisas 

científicas realizadas por professores, alunos e convidados da Fac São Roque, 

que nesta parceria, legitimam a relevância dos movimentos de integração 

acadêmica para o desenvolvimento científico. 

                                                         

                                                        Profa. MSc. Maria Bernadete Miranda 


